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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA 
Praça Nossa Senhora Aparecida, s/n – Centro. 

CNPJ nº 76.968.627/0001-00 / SITE: www.santoantoniodaplatina.atende.net 
FONE: (43) 3534-8702/ 3534-8733 - E-mail: licitacao@santoantoniodaplatina.pr.gov.br 

86430-000 - SANTO ANTÔNIO DA PLATINA - ESTADO DO PARANÁ 

 
 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 48/2024 
(Processo Administrativo nº 116/2024) 
(Participação exclusiva MEI/ME e EPP, Lei 147/2014) 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA – ESTADO DO PARANÁ, no uso 

de suas atribuições legais torna público, que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos 
Municipais nº 590/22 e 591/22 e demais legislações aplicáveis. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Das 09h00min às 15h00min do dia 26/04/2024. 

 
1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de Kit Fotovol-
taico para geração de energia solar fotovoltaica (incluso material e instalação), com potência ins-
talada mínima de média mensal gerada pelo sistema 700 KWH/Mês, conforme condições, quantida-
des e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo II deste Edital de Dispensa Eletrônica. 

1.2. A participação no certame é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

1.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

2. DO VALOR MÁXIMO TOTAL 
 

2.1. O valor máximo total admitido para a presente contratação é de R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecen-
tos reais), conforme especificado no Anexo II do presente edital. 

 
3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante realização sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através do Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, dispo-
nível no endereço eletrônico:https://bllcompras.com/Home/Login. 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA – ES-
TADO DO PARANÁ, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de da-
dos gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login). 

3.3. O Agente de Contratação responsável por esta Dispensa Eletrônica será: CÁSSIA EDUARDA RIBEIRO; 
e-mail para contato:  cassiaeduarda@santoantoniodaplatina.pr.gov.br. 

3.3.1. Os interessados deverão se inscrever realizando o devido credenciamento junto à BLL - Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o ho-
rário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://bllcompras.com/Home/Login
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documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento, que deverá ser requerido 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I- Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documen-

tos, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de 

seus administradores; 

a) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apre-
sentação das alterações anteriores à consolidação. 

b) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas 
as empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigató-
rias ao Tribunal de Contas do Estado; 

c) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de 
habilitação do certame. 

II- Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
3.4. O acesso do operador a Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a res-
ponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das tran-
sações inerentes a Dispensa Eletrônica. 

3.6.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
dispensa eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.6.2. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utili-
zação dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

3.6.3. As empresas interessadas deverão informar no campo próprio, quando do cadastro de sua 
proposta no sistema BLL, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de exclusivi-
dade, nos termos da Lei Federal Complementar nº 123/06 e alterações pela Lei Federal Com-
plementar nº 147/14. 

3.7. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
3.7.1. Que não atendam às condições deste Edital de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.7.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contra-
tar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-
lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que de-
sempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sub-
missão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adoles-
centes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

3.7.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
3.7.5. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.7.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.7.7. Sociedades cooperativas. 
 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua pro-
posta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusiva-
mente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

4.2.1. Em se tratando de serviços, para o campo marca poderá ser digitado o termo “sem marca”; 
4.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme item 6.5.2. deste Edital. 

4.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, traba-

lhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços; 

4.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res-
ponsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – Anexo II, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamen-
tos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. Até o encerramento de recepção das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
5. FASE DE LANCES 
 

5.1. A partir das 09h00min da data estabelecida neste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
edital. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regis-
tro.  

5.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e regis-

trado pelo sistema. 
5.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Dispensa Eletrônica. 

5.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será indicado na 
plataforma. 

5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar; 

5.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
5.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

6.3. Após a finalização da fase de laces, o licitante mais bem classificado, no prazo máximo de 02 (duas) 
horas úteis, deverá enviar em campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance 
ofertado, conforme modelo (ANEXO IV). 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. Identifique o licitante, seja através de marca ou qualquer informação. 
6.5.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos; 
6.5.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrata-

ção; 
6.5.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
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6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mer-
cado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instru-
mentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclareci-
mentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibili-
dade da proposta.   

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser co-
lhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o dis-
posto neste Edital de Dispensa Eletrônica.  
 

7. HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da 
fase de lances. 

7.2. A documentação de habilitação deverá ser inserida na plataforma eletrônica. 
7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contra-
tação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado; 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e de Empresas Punidas – CNEP, 

mantido pela Controladoria-Geral da União; 
d) Cadastro de fornecedores sancionados do Município. 

7.3.1. A pesquisa da prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública será realizada em nome da pessoa física, identificada com número do Cadastro de Pessoa 
Física - CPF ou em nome da pessoa jurídica, identificada com o número do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ, a ser contratada, bem como de seus sócios, mas o impedimento dos sócios 
somente poderá frustrar a contratação da pessoa jurídica se forem verificadas situações de abuso 
da personalidade jurídica ou burla à penalidade imposta, o que deve ser apurado em procedimento 
próprio, garantido o contraditório e a ampla defesa, procedimento este que não se aplica ao caso de 
empresário individual, em que o impedimento no CPF e CNPJ se comunicam.  

7.3.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponta-
das no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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7.3.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne-
cimento similares, dentre outros. 

7.3.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.3.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio da 

documentação exigida no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO. 
7.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confir-

mação daqueles exigidos neste Edital de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será con-
vocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Dispensa Ele-
trônica. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será examinada a pro-
posta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

8. CONTRATAÇÃO 
 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Or-
dem de Compra), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital de Dispensa Eletrônica.  

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equi-
valente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudi-
catário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Dispensa Eletrônica e 
seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação será neste exercício,prorrogável conforme previsão nos anexos a 
este Edital de Dispensa Eletrônica.  

8.5. As condições de habilitação e contratação consignadas neste edital deverão ser mantidas pelo fornece-
dor durante a vigência do contrato. 

 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da 
mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 587/22. 

9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, 
com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justi-

ficar aplicação de sanção mais grave; 
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, àquele que: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Dar causa à inexecução total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-

cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f)  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracteri-
zará o descumprimento total da obrigação assumida. 

9.2.2.2. A sanção prevista no item 9.2.2 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública do Município de Santo Antônio da Platina, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 

9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
b) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o res-
ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo 
Antônio da Platina, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.2.4.  Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 
valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
dos subitens 9.2.1 a 9.2.3. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.7. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à CONTRA-

TANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 
 EM = I x N x VP, onde:  
 I = (TX/100) / 365;  
 I = Índice de atualização financeira;  
 TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
 EM = Encargos moratórios;  
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 VP = Valor da parcela em atraso. 

 
10. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
10.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

10.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 

10.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financi-
ados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou 
por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrata-
ção, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou inte-
gralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execu-
ção do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

11.1. O procedimento será divulgado no aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login), no Portal Transparência deste 
Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

11.2. No caso deste processo restar fracassado, a Administração poderá: 

https://bllcompras.com/Home/Login
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11.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 

11.2.2. Republicar o presente edital com uma nova data; 
11.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento 
eletrônico. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.2 e 11.2.3 acima poderão ser utilizadas se não houver o compareci-
mento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Edital de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente compe-
tente da Administração na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fun-
damentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habi-
litação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Ad-
ministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condu-
ção ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
11.13. Integram este Edital de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 
11.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
11.13.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
11.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 
11.13.5. ANEXO V - Minuta de Contrato; 

 
 
 

Santo Antônio da Platina, 19 de abril de 2024. 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 
1 Habilitação jurídica:  

 
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreende-

dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da res-
pectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação res-
pectiva. 

 
2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou con-
corre. 

2.5.1 A apresentação da certidão de regularidade fiscal municipal fica restrita a pessoa física 
que residir e a pessoa jurídica que tiver sede no município de Santo Antônio a Platina. 

 
3 Das declarações 

 
3.1 Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do sistema 

eletrônico – Plataforma BLL, às seguintes declarações: 
a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asse-
gurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleti-
vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
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d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso II do art. 5º da Constituição Federal; 

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.2 O atendimento ao subitem 3.1 poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, conforme 
modelo constante do anexo III deste edital. 

3.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
4 Qualificação Técnica 

 
4.1 Certificado de Registro e Regularidade da PROPONENTE e do(s) responsável(eis) técnicos: registro 

no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) para emissão da ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais) para emissão da TRT 

(Termo de Responsabilidade Técnica). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

PROCESSO Nº 116/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 48/2024 

 
1. OBJETO / JUSTIFICATIVA:  
 
1.1 A presente Dispensa Eletrônica tem por objeto a Aquisição de Kit Fotovoltaico para geração de energia 

solar fotovoltaica (incluso material e instalação), com potência instalada mínima de média mensal 
gerada pelo sistema 700 KWH/Mês; conforme especificações constantes no Edital e neste Termo de 
Referência. 

1.2 Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site 
da BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS / PREÇO ESTIMADO: 

 

Lote Item Quant. Unidade Especificação Valor Unitário Valor Total 

01 01 01 UNIDADE 

KIT FOTOVOLTAICO - Kit Fotovoltaico para geração de energia solar 
fotovoltaica (Incluso material e instalação), com potência instalada mí-
nima de média mensal gerada pelo sistema 700 KWH/Mês contendo: 

11 unidades de Módulo fotovoltaico com potência unitária maior ou 
igual a 550 Watts. 

01 unidade de Inversor maior ou igual a 5kw 

Incluso acessórios de instalação 
 

14.900,00 14.900,00 

 

TOTAL  14.900,00 
 

2.1 A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante acima. 
2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Edital 

de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
3. DA VISITA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

 
3.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas insta-

lações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda 
à sexta-feira, das 8 horas às 10 horas e das 13 horas as 16 horas, devendo o agendamento ser previamente 
efetuado junto a Secretaria de Desenvolvimento Econômico pelo telefone (43) 3534-8706. 

3.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil 
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública; 

3.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando 
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a rea-
lização da vistoria. 

3.4 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconheci-
mento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

3.5 A empresa que optar por não realizar a visita técnica, deverá obrigatoriamente apresentar a declaração formal, 
assinada pelo Responsável Técnico da licitante/preposto, indicando ter pleno conhecimento das condições e 



 

13 

 

peculiaridades inerentes à natureza aos serviços. Deverá assumir total responsabilidade por esse fato e in-
formando que não o utilizará para quais quer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 
financeiras. 
 

4. DO DESCRITIVO DETALHADO 
 

4.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS: 
4.1.1 As referidas especificações podem sofrer alterações no decorrer do projeto de execução 

do contrato, visando à atualização de normas e a melhoria dos resultados técnicos e ope-

racionais. 

4.2 DOS MÓDULOS FOTOVOLTAICOS: 
4.2.1 O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com as mes-

mas características elétricas, mecânicas e dimensionais. Os módulos fotovoltaicos devem 

ser constituídos por células fotovoltaicas do mesmo tipo e modelo, feitos de silício mono 

ou policristalino, com potência unitária ≥ 550 Watts. Os módulos devem contar com cer-

tificação INMETRO, com classificação energética A conforme o Programa Brasileiro de Eti-

quetagem 

4.2.2 Os módulos obrigatoriamente devem constar na Tabela de Equipamentos certificados pelo 

PROCEL. Todos os módulos fotovoltaicos fornecidos deverão possuir moldura metálica 

em alumínio e caixa de conexão contendo conectores MC4 para conexão rápida. Os 

módulos fotovoltaicos que geram energia elétrica com base no aproveitamento da radi-

ação solar devem ter no mínimo os seguintes requisitos: 

a) Vida útil esperada: 25 anos; 

b) Garantia de potência de, no mínimo 90% relativo à potência nominal: 12 anos; 

c) Garantia de potência de, no mínimo 80% relativo à potência nominal: 25 anos; 

d) Eficiência superior a 20% na conversão de energia luminosa em elétrica, nas condi-

ções padrão de teste –STC –Standard Test Conditions (1000 W/m2, 25°C, AM 1.5); 

e) Temperatura de operação: -40°C a + 85°C; 

f) Tolerância de Potência: 0~ ±5W; 

g) Coeficiente de Temperatura para potência máxima: -0,37%°C; 

h) Coeficiente de Temperatura para tensão de circuito aberto: -0,29%°C; 

i) Coeficiente de Temperatura para corrente de curto circuito: 0,05%°C; 

j) Máxima corrente em operação: ≥ ,1100 A; 

k) Número de células: 144 unidades ou mais 

l) Garantia mínima de 10 anos contra defeitos de material e fabricação; 

4.2.3 Os módulos devem ser identificados de acordo com as disposições citadas de forma legível e indelével, 

com, no mínimo, as seguintes informações: nome ou marca comercial do fabricante, modelo ou tipo do 

modelo, mês e ano de fabricação, número de série. Como forma de assegurar a qualidade dos 

módulos fotovoltaicos os módulos deverão possuir as seguintes certificações: 

a) Certificação IEC 61730 (Photovoltaic module safetyqualification); 

b) Certificação IEC 61215 (Crystalline silicon terrestrial photovoltaic); 

c) Certificação UL 1703; 

d) Selo Procel de Economia de Energia (Decreto Presidencial de 8 de dezembro de 1993). Como 

forma de assegurar a qualidade produtiva dos módulos fotovoltaicos o processo de cada módulo 
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deve ter uma caixa de conexão IP 67, com bornes e diodos de passagem (bypass) já montados, e 

conectores a prova d’água e de engate rápido MC4 

4.2.4 A tensão contínua nominal dos arranjos deverá estar compatível com a especificada para os 

inversores. 

4.2.5 A corrente máxima dos módulos deve ser compatível com a especificada para os inversores. O módulo 

deverá possuir perfuração apropriada para aterramento. 

4.3 DOS INVERSORES: 
4.3.1 Os inversores de rede devem transformar a energia elétrica provenientes dos módulos fotovoltaicos em 

energia compatível com a rede de energia local de acordo com os requisitos exigidos pela ABNT NBR 
16.149/2013, ABNT NBR IEC 62116:2012 

4.3.2 Inversor ≥ 5,0 kW 
4.3.3 Garantia contra defeitos de material e fabricação mínima de 5 anos. 
4.3.4 A quantidade de inversores deverá ser compatível com a potência gerada pelo arranjo dos painéis espe-

cificado em projeto. 
4.3.5 Os inversores fotovoltaicos poderão operar com potências de até 130% da sua faixa nominal de operação, 

não sendo permitida sobrecarga maior que 30%. 
4.3.6 Os inversores devem possuir certificação do INMETRO. Os inversores de rede devem transformar a 

energia elétrica DC em AC, de acordo com a ABNT NBR 16.149/13, em tensão e frequência de rede 
exigida pela concessionária local e com baixo teor de distorção harmônico e onda de forma senoidal. 

4.3.7 Requisitos mínimos para o sistema de proteções e monitoramentos dos inversores utilizados: 
a) Proteção contra polaridade reversa em CC; 
b) Monitoramento da rede elétrica C.A. (tensão, corrente, potência e freqüência) 
c) Frequência: 50/60 Hz; 
d) Fator de potência: >0,92. 
e) Grau de proteção: IP65; 
f) Distorção harmônica total: 
g) Faixa de temperatura ambiente: -25°C a +60°C; 
h) Umidade relativa permitida: 0 % a 100 %; 
i) Deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de qualquer intervenção ou ope-

ração assistida. 
4.3.8 Como forma de assegurar a qualidade dos inversores fotovoltaicos os mesmos deverão possuir as 

seguintes certificações: 

a) Declaração de Conformidade com as Normas IEC 62109-1, IEC 62109-2, AS/NZS 3200, IEC 

61000-6-2, IEC 61000-6-3, IEC 61000-3-11, IEC 62116:2012 e IEC 61000-3-12. 

4.4 DOS ACESSÓRIOS DE INSTALAÇÃO: 

4.4.1 Juntamente ao kit solar, deverão ser fornecidos todos os itens de fixação, trilhos, parafusos, porcas, 

grampos, conectores, cabos, disjuntores, quadros de montagem, DPS, eletrocalhas, canaletas e 

demais equipamentos necessários à correta instalação e conexão do sistema à rede. 

4.5 OUTROS COMPONENTES E SERVIÇOS: 

4.5.1 Todos os fios, cabos, conectores, proteções, diodos, estrutura de fixação, e demais componentes 

devem ser fornecidos conforme Projeto de Acesso, seguindo todas as normas de instalações elétricas 

relevantes, em especial à norma NBR 5410 vigente referente à instalação em baixa tensão. 

4.5.2 Os cabos utilizados para aplicação solar deverão ser unipolares livres de halogênio e resistentes a 

radiação ultravioleta. Para interligação entre os módulos e o sistema de conversão, deverão ser 

utilizados cabos solares com isolação de 1.000 volts. 

4.5.3 Os condutores solares deverão ser fabricados seguindo, no mínimo, as exigências preconizadas pela 

IEC 60228, IEC 20-11, IEC 60332.1, IEC 61024.1 e IEC 60754. 
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4.5.4 Todos os dispositivos elétricos necessários ao funcionamento e à proteção do sistema fotovoltaico 

deverão estar em conformidade com a legislação nacional para suas classes de operação, não serão 

aceitos componentes elétricos que não estão em perfeita concordância com a legislação vigente. 

4.5.5 Painel elétrico de proteção em baixa tensão para conexão, grau de proteção mínimo IP-42, 

equipamento adequado para instalação em ambiente predial, em local abrigado. 

4.5.6 O quadro deverá ser instalado seguindo todos os requisitos normativos exigidos com relação à 

segurança para evitar acidentes durante manutenções ou operações deverão ser respeitados. 

4.5.7 Proteção: para os circuitos módulos fotovoltaicos -inversor -cargas deverão ser utilizados disjuntores 

termomagnéticos de baixa tensão construídos em caixa moldada de baixo nível de perdas, para 

proteção contra curto-circuito, e dimensionados adequadamente. 

4.5.8 Acabamento: todas as peças não devem apresentar rebarbas ou arestas vivas, os painéis as peças em 

liga de aço devem ser galvanizadas a quente, os componentes ferrosos devem ser zincados por 

imersão a quente, de acordo com a ABNT NBR 6323 ou ASTM A153. 

4.5.9 Os sistemas de captação de energia solar, conversão em energia elétrica CC, conversão de energia 

CC/CA, distribuição de energia CA, proteções elétricas, monitoramento eletrônico do sistema, medição 

bidirecional de energia, todas as estruturas físicas e obras civis serão recebidos definitivamente no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material, funcionamento dos sistemas, recebimento das documentações e consequente 

aceitação mediante termo de aceite. 

4.5.10 O serviço contratado compreenderá os seguintes itens: 

a) Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis fotovoltaicos, 

estruturas de fixação, terminais, conectores, etc.). 

5. DO VALOR: 
 
5.1 O valor máximo permitido, para esta Contratação, é de R$ 14.900,00 (quatorze mil e novecentos reais). 
  
6. DA ENTREGA: 
 

6.1 O prazo de entrega do objeto licitado será de 30 (trinta) dias, após o recebimento da Ordem de Compra, 
expedida pela unidade de compras competente; 

6.1.1 O referido prazo poderá ser dilatado ou suprimido, a critério exclusivo da CONTRATANTE, por solicitação 
da parte interessada, mediante análise e parecer da Comissão de Recebimento e Fiscalização do Con-
trato. 

6.2 Todo o bem fornecido será conferido no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mes-
mos não corresponder às especificações exigidas, e não esteja de conformidade com o prospecto apre-
sentado e aprovado, a remessa apresentada será devolvida para substituição ou adequações, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

6.3 O bem objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, de acordo 
com a Ordem de Compra, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o 
local da entrega, além das demais exigências legais; 

6.4 As especificações deverão estar de acordo com as Leis e Normativas Vigentes quanto à fabricação; tec-
nologia; exportação e comercialização de equipamentos, reguladas e aprovadas pelos Órgãos Competen-
tes (INMETRO ou Órgão de controle de Medidas equivalente); 

6.5 O bem adjudicado deverá ser entregue e instalado: na Copescarte – Cooperativa das Trabalhadoras 
Autônomas da Pesca e Acessórios Artesanais – Localizada na Rua Ametista nº 20 – Povoado da Pla-
tina, Santo Antônio da Platina; ou conforme descrito em cada Ordem de Compra emitida pela unidade de 
compras competente, mediante Termo de Recebimento Provisório ou Definitivo, emitido pelos Responsá-
veis pela Fiscalização e Acompanhamento; 
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6.6 O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro 
das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/21, pela má qualidade que venha a ser constatada 
durante o uso, dentro do prazo de validade, do bem adquirido; 

6.7 A CONTRATADA obriga-se a entregar o bem a que se refere esta Dispensa Eletrônica de acordo estrita-
mente com as especificações descritas na Ordem de Compra, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição do bem quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações, sem 
prejuízo das penalidades previstas. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 
 

a) Executar o Objeto referente a esta Dispensa Eletrônica, de acordo estritamente com as especificações 
descritas no Termo de Referência – Anexo II deste Edital; 

b) Fornecer todos os instrumentos, ferramentas e mão de obra necessária à execução dos serviços contra-
tados, sem nenhum ônus adicional a Administração Municipal. 

c) Responsabilizar-se pelo bom comportamento se seus prepostos, podendo a Contratante solicitar a subs-
tituição de qualquer técnico cuja permanência seja, a critério da Contratante, considerada inadequada na 
área de trabalho; 

d) Executar os serviços contratados observando as normas adotadas pela Contratante, quando prévia e ex-
pressamente formalizada à Contratada; 

e) Zelar para que seus prepostos envolvidos na prestação dos serviços contratados se apresentem conveni-
entemente trajados e devidamente identificados; 

f) Orientar o Contratante quanto ao melhor uso dos equipamentos; 
g) Manter técnicos habilitados em serviço; 
h) Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados; 
i) Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna, bem como atender ás nor-

mas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na con-
dição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas 
direta ou indiretamente envolvidas na execução dos serviços; 

j) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social 
e trabalhista em vigor, especialmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato; 

k) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a 
incidir sobre o objeto do contrato inclusive ART ou TRT; 

l) Executar os serviços com equipamentos e vestuário apropriados, respeitando as normas referentes à se-
gurança e acidente do trabalho; 

m) O local onde será realizado o serviço deverá estar sempre organizado, com a limpeza de restos de mate-
riais, etc., bem como ser mantido bem sinalizado conforme normas vigentes, para evitar acidentes. 

n) O local do serviço, após sua conclusão, deverá estar completamente limpo de modo a permitir o seu uso 
imediato. Antes da entrega, deverá ser procedida uma vistoria completa pela Secretaria ou Departamento 
solicitante do município, a fim de se verificar o seu estado final. 

o) A Contratada será responsável por todo e qualquer dano ocorrido nos acabamentos dos ambientes, de-
correntes dos seus trabalhos ou do seu pessoal, fazendo às suas custas, toda a recuperação necessária. 
As instalações provisórias, assim como qualquer material, equipamento ou ferramenta deverão ser retira-
das da obra. O local deverá ficar livre e desimpedido de qualquer entulho decorrente do serviço, sendo os 
acessos cuidadosamente limpos e varridos. 

p) Ficará o ganhador do certame obrigado a refazer os trabalhos que eventualmente venham a ser rejeitados, 
ficando por sua conta exclusiva as despesas desses serviços, jamais acarretando ônus ao Município. 

q) Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste Termo, sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta ao serviço e demissão de 
empregados. A demissão não terá em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a Contratante, 
sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações 
sociais, trabalhistas e fiscais; 
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r) Reparar, corrigir, remover ou substituir o material, no total ou em parte, objeto do Contrato, quando cons-
tatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

s) A Contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, permitindo 
o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente as solicitações que lhe forem 
efetuadas; 

t) Ter em seu quadro de funcionários um PROFISSIONAL com Cursos de NR10 e NR35 e um ajudante com 
curso de NR10; 

u) Declarar que dispõem de instalações, máquinas, ferramentas e mão de obra qualificada para a execução 
dos serviços. 

v) Fica a cargo da Contratada a locomoção de seus colaboradores até o local do serviço sem acarretar ônus 
ao Município. 

w) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e do-
cumentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo crité-
rio a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da exe-
cução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento pelo contratante, nos termos do Art. 120, da Lei Federal nº 14.133/21; 

y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 

z) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste Edital e nos Contratos. 
 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas 
deste edital; 

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto desta Dispensa Eletrônica, através dos Responsáveis 
pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 376/15, e 
alterações posteriores; 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, diligen-
ciando nos casos que exigem providências corretivas; 

d) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas; devidamente 
atestadas nos prazos fixados. 

 

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

9.1 As despesas decorrentes da execução da presente Dispensa Eletrônica correrão à da Dotação Orçamen-
tária: 

 
Ref. 

Dotação 
Orgão 
Unid. 

Funcional 
Programática 

Ação Descrição Vínculo Sub Elemento Descrição 

1906 13.003 0022.0661.0346 2145 
Departamento de 

Indústria e Comércio 
00872 3449052300000000000 

Máquinas e equipamentos 
energéticos 

 
10. DO PAGAMENTO 

 
10.1 O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da Ordem 

de Compra, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica / Fatura correspondente ao objeto 
entregue e aceito. 

10.2 No ato de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos a Crédi-
tos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e 
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, 
a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes documentos ou qual-
quer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a partir da respectiva 
regularização; 

10.2.1 No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
10.3 Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, 

os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
10.4 A Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Platina atestará através do responsável pela Secretaria solici-

tante e pela Fiscalização dos Contratos e Recebimento, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / 
Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem legível, no prazo previsto, após a entrega do mesmo. 
 

11. DA GARANTIA 
 

11.1 A licitante vencedora da presente Dispensa Eletrônica se obriga a prestar garantia dos produtos e serviços, 
na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do 
termo de aceite (Atestado) do produto e do serviço. 

11.2 Os produtos deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica e obedecerem às exigências e normas de 

fabricação e de comercialização, quando instituídas pela ABNT e/ou Agências e Órgãos Oficiais 

reguladores ou fiscalizadores, sendo: 

11.2.1 Painel fotovoltaico: 10 anos por defeito de fabricação e 25 anos contra baixa eficiência de 80%; 

11.2.2 Inversor: 05 anos por defeito de fabricação; 

11.2.3 Demais itens e instalação: 12 meses. 

 

12. DOS SEGUROS 

12.1 Para a assinatura do contrato a contratada deverá apresentar: 

12.1.1 Cópia autenticada da apólice de seguro, com cobertura para morte e invalidez ocorrida durante a 

execução dos serviços do objeto do contrato e comprovar que não há débitos pendentes junto à 

seguradora na assinatura do contrato. 

12.1.2 Cópia autenticada da apólice de seguro, com cobertura de responsabilidade civil geral ocorrida durante 

a execução dos serviços do objeto do contrato e comprovar que não há débitos pendentes junto à 

seguradora na assinatura do contrato. 

 
13. DA FISCALIZAÇÃO 

 
13.1 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal(is) as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(MODELO) 

 
 
 
 
 

Ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA – PR 
 
Referência: Edital Dispensa Eletrônica nº 48/2024 
 
 
 
 
 
A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº __________________, com endereço na Rua 
______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do ________________, 
telefone (___) _____- _______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 
___________________________, inscrito (a) no CPF nº _________________ e RG nº _________________, DE-
CLARA expressamente: 
 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como fir-

mes e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previ-

dência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
 

Local e data. 
 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) 

 
 
 

Ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA – PR 
 
Referência: Edital Dispensa Eletrônica nº 48/2024 
 
 
 
 
Razão Social: 
 CNPJ:  
Endereço:  
E-mail:        Telefone: 
Agência:   Conta Bancária nº:    Banco:  
 
 
 
 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 
 
 

ITEM QTD UM DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

       

 
 

 O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 
 
 
Validade da proposta: 30 (trinta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Edital. 
Prazo de garantia: Conforme Edital. 

 
 

 
 
 

Local e data. 
 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº XXX/2024 REFERENTE À 

DISPENSA ELETRONICA Nº 48/2024 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO 
DA PLATINA, PARANA E A EMPRESA 
_________________. 
 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA, PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na cidade de Santo Antônio 
da Platina, Paraná, sito à Praça Nossa Senhora Aparecida, s/nº, CNPJ/MF nº 76.968.627/0001-00, neste ato, representado pelo Senhor 
__________________________, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº _________________ e portador da Carteira de Identidade RG nº 
_________–SSP/__/__, nos termos do Decreto Municipal nº ______ /_____; doravante denominado CONTRATANTE; e do outro lado a 
empresa, _____________, com sede na cidade de__________, sito na____________, inscrito no CNPJ/MF sob nº_____________ neste 
ato representado por seu procurador o Sr._______________, inscrito no CPF/MF sob nº _________________ e portador da Carteira de 
Identidade RG nº ________, doravante denominado CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos 
Decretos Municipais nº 590/22 e 591/22 e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; têm entre si justos e 
avençados, e celebra, por força deste instrumento, o presente contrato conforme consta da Dispensa Eletrônica nº 48/2024 – Processo 
116/2024, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA:Objeto– 
 
1.1. O Objeto da Dispensa Eletrônica, que deu origem ao presente Contrato é a Aquisição de Kit Fotovoltaico para geração de energia 

solar fotovoltaica (incluso material e instalação), com potência instalada mínima de média mensal gerada pelo sistema 700 

KWH/Mês, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de Referência, da Dispensa Eletrônica nº 48/2024, que juntamente 

com a proposta da CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a integrar 

este instrumento, independentemente de transcrição. 

1.2. A empresa __________________________________, doravante denominada CONTRATADA, obriga-se a fornecer à Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio da Platina (PR), o item a seguir: 

 

LOTE ITEM QUANTIDADE UNID. DESCRIÇÃO MARCA/MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

        

R$ 0,00 (ZERO REAIS) 

 
1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas na Dispensa Eletrônica nº 48/2024, 

com a proposta da CONTRATADA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas deste Contrato, bem como as demais leis 

pertinentes. 

1.4. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição de habilitação e propostas durante o período de 

vigência do mesmo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à da Dotação Orçamentária: 

 
Ref. 

Dotação 
Orgão 
Unid. 

Funcional 
Programática 

Ação Descrição Vínculo Sub Elemento Descrição 

1906 13.003 0022.0661.0346 2145 
Departamento de 

Indústria e Comércio 
00872 3449052300000000000 

Máquinas e equipamentos 
energéticos 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
3.1. O contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até __ /__ / ____. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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4.1. Os prazos e as condições de entrega do objeto devem atender o contido no Termo de Referência – Anexo II da Dispensa Eletrônica 
nº 48/2024; após o recebimento da Ordem de Compra expedida pela unidade de compras competente; 

4.2. Todo o bem fornecido será conferido no momento da entrega, e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não corresponder às 
especificações exigidas, e não esteja de conformidade com o prospecto apresentado e aprovado, a remessa apresentada será 
devolvida para substituição ou adequações, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis; 

4.3. O bem objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, de acordo com a Ordem de Compra, 
constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, além das demais exigências legais; 

4.4. As especificações deverão estar de acordo com as Leis e Normativas Vigentes quanto à fabricação; tecnologia; exportação e co-
mercialização de equipamentos, reguladas e aprovadas pelos Órgãos Competentes (INMETRO ou Órgão de controle de Medidas 
equivalente); 

4.5. O bem adjudicado deverá ser entregue e instalado: na Copescarte – Cooperativa das Trabalhadoras Autônomas da Pesca 
e Acessórios Artesanais – Localizada na Rua Ametista nº 20 – Povoado da Platina, Santo Antônio da Platina; ou conforme 
descrito em cada Ordem de Compra emitida pela unidade de compras competente, mediante Termo de Recebimento Provisório ou 
Definitivo, emitido pelos Responsáveis pela Fiscalização e Acompanhamento; 

4.6. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas 
na Lei Federal nº 14.133/21, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, do bem 
adquirido; 

4.7. A CONTRATADA obriga-se a entrega o bem a que se refere este Dispensa Eletrônica de acordo estritamente com as especificações 
descritas na Ordem de Compra, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do bem quando constatado não estar em 
conformidade com as referidas especificações, sem prejuízo das penalidades previstas. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 
 
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a total execução 

do objeto. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 

 
6.1. Os valores decorrentes desta dispensa não sofrerão reajustes. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da Ordem de Compra, juntamente 

com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica / Fatura correspondente ao objeto entregue e aceito; 
7.2. No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se 
alguma incorreção nestes documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será 
contado a partir da respectiva regularização; 

7.2.1. Caso a CONTRATADA seja empresa com sede local, deverá ainda apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
7.3. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, os pagamentos serão 

descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
7.4. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Platina atestará através do responsável pela Secretaria solicitante e pelo Fiscal do 

Contrato, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica / Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem legível, no prazo 
previsto, após a entrega do mesmo; 

7.5. A nota fiscal eletrônica/fatura, emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número da 
Dispensa Eletrônica e da Ordem de Compra, a fim de se acelerar o trâmite do documento fiscal para pagamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular 

processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 587/22. 
8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com garantias de con-

traditório e de ampla defesa. 
8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 
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b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

8.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação assu-
mida. 

8.2.2.2. A sanção prevista no item 8.2.2 impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município 
de Santo Antônio da Platina, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 
b) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao en-
quadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerra-
mento da fase de lances. 

8.2.3.2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio da Platina, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 

8.2.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.2.1 a 8.2.3. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.4. O atraso injustificado na execução do fornecimento, que exceder trinta dias, sem prejuízo do disposto no subitem 8.2 deste edital, 

sujeitará o contratado, ainda, à multa de mora calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, que incidirá sobre o valor do 
objeto contratual não realizado, na seguinte conformidade: 
a) Atraso de até 05 dias, multa de 0,1%, por dia de atraso; 
b) Atraso de 06 a 15 dias, multa de 0,2%, por dia de atraso; 
c) Atraso de 16 a 30 dias, multa de 0,4%, por dia de atraso; 
d) Atraso superior a 30 dias, multa de 0,9% por dia de atraso.  

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 

8.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.8. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação 

da fórmula a seguir: 
 EM = I x N x VP, onde:  
 I = (TX/100) / 365;  
 I = Índice de atualização financeira;  
 TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
 EM = Encargos moratórios;  
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
    VP = Valor da parcela em atraso. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente 

contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas editalícias; 
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto desta Dispensa Eletrônica, através dos Responsáveis pela Fiscalização e Re-

cebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 376/15, e alterações posteriores; 
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c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, diligenciando nos casos que 
exigem providências corretivas; 

d) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura devidamente atestado; nos prazos 
fixados; 

e) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no subitem 
8.8 deste Contrato. 
 

9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
 
a) Executar o Objeto referente a esta Dispensa Eletrônica, de acordo estritamente com as especificações descritas no Termo de 

Referência – Anexo II deste Edital; 
b) Fornecer todos os instrumentos, ferramentas e mão de obra necessária à execução dos serviços contratados, sem nenhum ônus 

adicional a Administração Municipal. 

c) Responsabilizar-se pelo bom comportamento se seus prepostos, podendo a Contratante solicitar a substituição de qualquer téc-

nico cuja permanência seja, a critério da Contratante, considerada inadequada na área de trabalho; 

d) Executar os serviços contratados observando as normas adotadas pela Contratante, quando prévia e expressamente formalizada 

à Contratada; 

e) Zelar para que seus prepostos envolvidos na prestação dos serviços contratados se apresentem convenientemente trajados e 

devidamente identificados; 

f) Orientar o Contratante quanto ao melhor uso dos equipamentos; 

g) Manter técnicos habilitados em serviço; 

h) Ter responsabilidade técnica pelos serviços realizados; 

i) Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna, bem como atender ás normas e portarias sobre 

segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na condição de única responsável por acidentes e 

danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução dos serviços; 

j) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, 

especialmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato; 

k) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 

do contrato inclusive ART ou TRT; 

l) Executar os serviços com equipamentos e vestuário apropriados, respeitando as normas referentes à segurança e acidente do 

trabalho; 

m) O local onde será realizado o serviço deverá estar sempre organizado, com a limpeza de restos de materiais, etc., bem como ser 

mantido bem sinalizado conforme normas vigentes, para evitar acidentes. 

n) O local do serviço, após sua conclusão, deverá estar completamente limpo de modo a permitir o seu uso imediato. Antes da 

entrega, deverá ser procedida uma vistoria completa pela Secretaria ou Departamento solicitante do município, a fim de se 

verificar o seu estado final. 

o) A Contratada será responsável por todo e qualquer dano ocorrido nos acabamentos dos ambientes, decorrentes dos seus traba-

lhos ou do seu pessoal, fazendo às suas custas, toda a recuperação necessária. As instalações provisórias, assim como qual-

quer material, equipamento ou ferramenta deverão ser retiradas da obra. O local deverá ficar livre e desimpedido de qualquer 

entulho decorrente do serviço, sendo os acessos cuidadosamente limpos e varridos. 

p) Ficará o ganhador do certame obrigado a refazer os trabalhos que eventualmente venham a ser rejeitados, ficando por sua conta 

exclusiva as despesas desses serviços, jamais acarretando ônus ao Município. 

q) Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste Termo, sem interrupção, seja por 

motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta ao serviço e demissão de empregados. A demissão não terá em 

hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as 

despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

r) Reparar, corrigir, remover ou substituir o material, no total ou em parte, objeto do Contrato, quando constatados vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

s) A Contratada deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, permitindo o acesso aos serviços 

em execução, bem como atendendo prontamente as solicitações que lhe forem efetuadas; 

t) Ter em seu quadro de funcionários um PROFISSIONAL com Cursos de NR10 e NR35 e um ajudante com curso de NR10; 

u) Declarar que dispõem de instalações, máquinas, ferramentas e mão de obra qualificada para a execução dos serviços. 

v) Fica a cargo da Contratada a locomoção de seus colaboradores até o local do serviço sem acarretar ônus ao Município. 

w) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente os seus 
motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação 
das penalidades previstas em lei; 
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x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, nos termos do Art. 120, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 

y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifi-
carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 

z) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para a qualificação, nos termos 
do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

aa) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

bb) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
cc) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e no Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
 
10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos e serviços, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 

preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto e do serviço. 
10.2. Os produtos deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica e obedecerem às exigências e normas de fabricação 

e de comercialização, quando instituídas pela ABNT e/ou Agências e Órgãos Oficiais reguladores ou fiscalizadores, sendo: 

10.2.1. Painel fotovoltaico: 10 anos por defeito de fabricação e 25 anos contra baixa eficiência de 80%; 

10.2.2. Inversor: 05 anos por defeito de fabricação; 

10.2.3. Demais itens e instalação: 12 meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SEGUROS 
11.1. Para a assinatura do contrato a contratada deverá apresentar: 

11.1.1. Cópia autenticada da apólice de seguro, com cobertura para morte e invalidez ocorrida durante a execução dos 

serviços do objeto do contrato e comprovar que não há débitos pendentes junto à seguradora na assinatura do contrato. 

11.1.2. Cópia autenticada da apólice de seguro, com cobertura de responsabilidade civil geral ocorrida durante a execução 

dos serviços do objeto do contrato e comprovar que não há débitos pendentes junto à seguradora na assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. A fiscalização do contrato se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

588/2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da Fraude e da Corrupção– 

 
13.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar 
a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução 
de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas 
cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

13.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este 
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

13.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
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inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. Os dados do Contrato são decorrentes da Dispensa Eletrônica nº 48/2024. 

14.2. Os casos omissos relativos à execução deste contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
  
15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou diver-

gências, que poderão advir do presente Contrato; 

15.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato, para que surta os jurídicos e legais efeitos; em 03 (três) 

vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas: 

 
Santo Antônio da Platina, ___ de _________ de 2024. 

 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX    CONTRATADA   
     Ordenador da Despesa 

Decreto Municipal nº XXXXX/XXXX 

CONTRATANTE       

 
 

FISCALIZAÇÃO 

(Portaria xxx/xx) 
ASSESSORIA JURÍDICA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1)_____________________________________  2) ______________________________________ 
RG nº_________________________________  RGº      __________________________________ 
CPF nº_______________________________                             CPF nº       ________________________________ 
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